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ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO

Reuniu-se de forma remota pela plataforma Conferência Web, em conformidade
com a PORTARIA nº 36, de 19 de março de 2020 da COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, pela Universidade
Federal de Uberlândia, a Banca Examinadora, designada pelo Colegiado do
Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, assim composta: Lia Motta
- PEP-IPHAN, Denise Fernandes Geribello  - PPGAU.FAUeD.UFU e Claudia dos Reis e
Cunha–   PPGAU.FAUeD.UFU orientadora do candidato.

Iniciando os trabalhos a presidente da mesa, Prof.ª Dr.ª Claudia dos Reis e
Cunha, apresentou a Comissão Examinadora e o candidato, agradeceu a presença
do público, e concedeu ao Discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação do Discente e o tempo de arguição e resposta foram
conforme as normas do Programa.

A seguir a senhora presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente, às
examinadoras, que passaram a arguir o candidato. Ultimada a arguição, que se
desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta, atribuiu o
resultado final, considerando o candidato:

 

Aprovado.

 

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.

Programa de
Pós-
Graduação
em:

Arquitetura e Urbanismo

Defesa de: Dissertação de Mestrado Acadêmico PPGAU

Data: 01 de setembro 2026 Hora de início: 13:30h
Hora de
encerramento:

15:15h

Matrícula do
Discente:

12422ARQ016

Nome do
Discente:

Spartacus Soares da Silva

Título do
Trabalho:

IGREJA DE NOSSA SENHORA DA APRESENTAÇÃO DA CIDADE DE PORTO
CALVO/AL: subsídios para uma gestão da conservação mais efetiva. 

Área de
concentração:

Projeto, Espaço e Cultura

Linha de
pesquisa:

Cidade e Patrimônio: perspectivas e prospectivas

Projeto de
Pesquisa de
vinculação:

Patrimônio Arquitetônico e Urbano no Século XXI: Tutela e Restauro
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O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora.

Documento assinado eletronicamente por Claudia dos Reis e Cunha,
Professor(a) do Magistério Superior, em 02/09/2026, às 08:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Denise Fernandes Geribello,
Professor(a) do Magistério Superior, em 03/09/2026, às 10:33, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lia Motta, Usuário Externo, em
04/09/2026, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7662309 e o código CRC 43C8AAA7.

Referência: Processo nº 23117.061948/2026-77 SEI nº 7662309
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Antes do tombamento: a Lei nº 1.618 “A” de 6 de junho de 1952 .



–



“Compô

de colonização” Dirceu Lindoso (2019, p.31)

partilhando desse mesmo sentimento de pertencimento a uma “pátria antiga”. Se, 

para Lindoso, a construção de seu “idearium porto calvense” emerge como exercício de 

–

–

“Preservar raízes religiosas e culturais era uma 

consideravam sua civilização aos povos pagãos”

Ainda o referido autor menciona que: “A ocupação do território alagoano e a formação 

ser dissociadas de uma protagonista insubstituível: a Igreja Católica”



2009, p.107): “Para se decidir, portanto, o que é patrimônio e para se 

necessário examinar sempre porquê e como o patrimônio é valorizado, e por quem”. Nesse 

–

–





–

“remanescentes da antiga vila colonial, 

particularmente a Igreja Matriz”.



•

•



•

•





“a terra 

denominou “os mais férteis campos do Brasil ””

a fé católica, para aqui se “estabelecerem, cultivarem as terras, erguerem edifícios e 

” aponta Fernando Guerra de Souza (2022, p. 98).



capuchinho Dionísio Carli, de passagem pelo Recife, comenta que: “todos 

os anos entravam no porto da cidade cerca de 10 mil escravos “para trabalhar na cultura da 

cana e do tabaco, para semear e colher algodão (...) e, também, para cortar madeira [...]”” 

–
–

senzalas, negócio “lucrativo e consolidado”. Para F

23), gerando naturalmente oligarquias familiares, plantadas “no verde dos canaviais mais 

viçosos do Nordeste” firmadas na lavoura da cana, especialmente nos engenhos:

vales úmidos, na “terra garanhona do massapé”, na expressão cunhada por Gilberto 

polo produtivo e uma “sociedade aristocrática, baseada no latifúndio agrícola, e 

escravocrata”, 



–

–

“



”

–

(2006, p. 15), faz a seguinte menção: “Preservar as raízes religiosas e culturais era uma 

consideravam sua civilização [...]”, não apen

: “A primeira, 

defender os homens na Terra, o outro para proporcionar a entrada dos homens no céu”, ou 

• –

• –

• –

• –

• –

• –

• –



–

–

•

•

•

•

descrição com descrição “Porto Calvo”.



–







“Teriam sido 

indígenas e da sociedade colonial”.















se na tomada de Porto Calvo”. Neste sentido evid

e que “a parte mais importante desse cerco espiritual tenha sido a missão do Brasil,

sempre famosa pelos Nobrega, Anchieta, Vieira”. Manoel da Nobrega, como o primeiro 



41): “estava a 

estavam também atendendo aos seus próprios”. Certamente, os habitantes necessita

“Por isso a importância das capelas e das igrejas quando construíam as primeiras 

es, mas que os amparavam e protegiam”

– –

(2006, p.9): “Douglas Apratto 

fé, os santos e a capela”.

terras que: “Levantaram se os engenhos de açúcar e a fé católica construiu as ermidas”. 



“Nesta paroquia existe o apostolado do Sagrado Coração de Jesus, o mais prospero 

apostolo, o seu zeloso vigário”. 

Segundo o site da Arquidiocese de Natal, a Igreja dedicada a invocação a Virgem Maria “[...] mesmo sem ter 

comunidade natalense.”

“ ”
–

https://www.arquidiocesedenatal.org.br/padroeira


–

–



–

–

–

–

– –

–



proteção, sob o qual “todos aqueles que recorriam à sua proteção se abrigavam: papas, 

cardeais, ordens religiosas, cidades, diversas comunidades”







“com hinos e prantos”

a de “altaneira”



–

“[...] o “bem cultural” é, antes de mais nada, um 

–

rezar”. Hoje a Igreja



88), “Marcgraf 

do seu tempo. Foram os mais elogiados na Europa”. Desta forma, podemos vislumbrar as 



: “[...] vários estudos aqui produzidos que serviram 

encontrados”. 





Carla Mary da Silva Oliveira (2006, p. 123) informa que a obra de Franz Post: “está 

o garantido [...]”. (O

167) menciona que: “Hoje, a maior herança da ocupação holandesa para o Brasil são essas 

possuem um valor fundamental”, para a compreensão daquele período histórico.



– –

detalhado de Alagoas, incluída no sul de “Pernambuco Pas 
Meridionalis” [Figura 1





–

vestígio de atividade fecunda e criadora. Nenhuma obra de arte”. 

“brood”, que significa “pão”, ficou presente em dois vocábulos regionais nordestinos: 
“brote”, espécie de farinha extraída do ouricuri e “broa”, um biscoito regional. 

–





Gomes da Rocha, o condenado Calabar respondeu: “muito sei, mas são as mais abatidas 

i”. 

ataque dos holandeses, e: “Assistido do Sacerdote, padeceu a morte em 22 de julho de 

trincheiras e na rua da povoação”. 

Porto Calvo o General Segismundo, que: “[...] encontrando profanado os despojos 

pompa na Igreja Matriz, e convocando por bando os moradores”. 

): “Argumentando, porém o receio de futuros 

trincheiras com seus traveses a Igreja”. 



autor (1961, p. 51): “mas tudo de modo impreciso”. Ainda 

“segredo” do passado [...] não é nele que iremos “fincar” a picareta de nossas 
. Nós iremos “cavar” é no arquivo da biblioteca, onde há muitos folhetos 





•

•





–

–

–

“

”

–

–





– –

o novenário: “[...] trata

l): saúde, por exemplo”. 



• –

simbólica “para honrar sua excelsa padroeira”, Nossa Senhora da Apresentação. Tal 

–

– para exercer a função de “Guardião da Bandeira”. A esse devoto 

que profecia a fé católica, também voluntariamente candidata à função de “Guardião 

da Bandeira”, a fim de perpetuar o gesto de fé e fortalecer os vínculos espirituais com 

• –



• –

enfileirados seguem em procissão, entoando cânticos a sua ‘excelsa padroeira’, os 



se “por um lado uma homenagem e deferência para com Deus e, por outro, a sua 
exaltação”, arcando esta última com “variadas dimens

sociabilidade”. (C

[...] os “santos, estáticos nos andores, protagonizam um movimento ao interior das 

eternidade” e “a procissão como encenação integradora de uma comunidade” 
dessa ritualidade versus sensibilidade, apresenta esse “patrimônio que faz 













se a Lei nº 1.618 “A” de 06 de junho de 1952, que 



–

trajetória (1980, p. 9), onde descreve que: “D. André de Melo e Castro, Conde das Galveias, 



[...]”. Na carta, o Vice

– –

Lei nº 25/37 em seu artigo 1º institui ainda no “§ 1º Os bens a que se refere 

[...]”, que são assim definidos no Decreto:  Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 

—



—

De acordo com Sonia Rabello (2009, p. 59) “[...] a própria norma legal estabeleceu, 

bamento”. Sonia Rabello 

que o proprietário “faça alterações ou mesmo destrua a coisa”, o texto evidencia a 

–

–





–

–

–

–

–



à proteção e à preservação do patrimônio cultural, assim como a sua “ação fiscalizadora”.

Antes do tombamento, a Lei nº 1.618 “A” de 6 de junho de 1952.

se da Lei nº 1.618 “A”, que considera 



–

Em 1971, o Papa Paulo VI concordou com sua “Reductio Ad Statum Laicum”, casado com a professora Andréa 





Hereditárias, ou seja, como “marco zero da fundação da nacionalidade brasileira”, conforme 

pela natureza. Considera também sob o ponto de vista da mesma utilidade “a 
preservação e a conservação” 
móveis de valor histórico. Ainda é da legislação vigente a declaração de “que 

excecional valor arquitetônico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”.

“Fica também considerado monumento nacional o conjunto arquitetônico e 
urbanístico da cidade de Porto Calvo, no Estado de Alagoas”.

–

Pela compreensão da expressão “Acrescente se onde convier”, o Congresso 

Nacional decreta (fl.1) que “Fica também considerado monumento nacional o conjunto 

arquitetônico e urbanístico da cidade de Porto Calvo, no Estado de Alagoas”. Nesse cenário, 



, geográfica, econômica, política, afetiva de uma cidade “quadrissecular”. Por esse 

entendimento, Medeiros Neto situa no tempo e no espaço, aquela que “faz evocar os dias 

pela liberdade” como bem mencionam o Deputado, em justificar a importância da cidade 



– –
nº 25, de 30 de novembro de 1937, que “Organiza a Proteção do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional”. No seu Capítulo III – –

Em face do exposto, considerada uma cidade “monumento nacional” teremos nela 

se a sua importância histórica “como 

de aglomeração humana”.

que “faz evocar os dias memoráveis da colonização, o período das entradas, as lutas 

a”.



“Considera monumentos nacionais os remanescentes históricos das cidades de São 
Vicente, no Estado de São Paulo, e Porto Calvo, no de Alagoas”.

seus efeitos, ao afirmar que: “Feito o tombamento, nenhuma alteração ou movimentação no 

A.”,

A Comissão de Educação e Cultura em se reunir na Sala “Carlos Peixoto Filho” em 

– –



“Comporta a função legislativa, na espécie acolher
Barreto, para se evitar que o “histórico” ou “artístico” absorva o “econômico” ou o 
“social”, isto porém, em proposição que vise exclusivamente a revisão do critério do 

competência do Legislativo na “[...] definição, caracterização, declaração e extensão do que 

seja patrimônio histórico [...]” uma vez que, a definição fica a cargo do Serviço d

que “[...] não cabe 

medidas. [...]”. Devendo levar em consideração o devido processo legal e análise do 



da Comissão de Educação e Cultura, “art. 2º A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

edifícios e logradouros”. Determinou

exclusivamente como: “Remanescentes da antiga vila colonial”. O tombamento foi efetivado 

entretanto, foi prejudicada pelas “chuvas copiosas” que “caiam na cidade alagoana” 

impossibilitando a realização de uma “melhor documentação fotográfica”. Das fotografias da 





–

–





nº 1.618 “A”, por meio da demarcação dos possíveis edifícios e logradouros remanescentes 

guir o mesmo “espírito” das antigas, ou 

–

– –

–

substituição dos beirais por platibanda, ainda que denote “ares de modernidade”, em nada 

“frontispício pobre, simples e já tendo sofrido alterações”, com uma torre a direita, de “

única, retangular, iluminada por seis altas seteiras”, o púlpito com acesso interno. Capela 

mor “retangular, mais ou menos profunda” com dois degraus de cantaria, o “altar é de feição 

popular em talha de madeira, estando pintado a cal”. A sacristia “e

Abandonada, nada tem que interesse”.



patrimoniais, nem histórico, nem tampouco arquitetônico, por ser uma “construção de feição 

les e pobre” e de “aspecto simplório”, bem como por ter sofrido alterações ao 

Lei nº 1.618 “A” de 6 de junho de 1952. Ainda assim os edifícios e logradouros 





seu recheio”. A “restauração” do templo religioso, aliado ao ordenamento de seu entorno e 

–

apresenta “estilo despojado e primitivo” e “encontra se em estado de total abandono”. O 









documento “[...] neste processo a infiltração de água através dos formigueiros consiste s

dúvida uma causa agravante.” 

–





centrada no “monumento, suas características, e sua volumetria”, respeitando a análise de 

se pelos princípios da “Carta de Veneza”, que tem como finalidade “A 

quanto o testemunho histórico”. Contido em seu art. 3º. (CARTA DE VENEZA, 1964, p.2).



cultural, pois à medida que a “humanidade” reconhece os valores humanos e passa a 

“considerar um patrimônio comum”, a conservação passa a ser de responsabilidade 





o relato “O material empregado [...] não condiz com a época da construção da nave, nem o 

espaço atual”, porém as “fundações e o arco de acesso” são contemporâneos da 

A capela lateral direita do Senhor Morto, segundo o Relatório “[...] mantem o mesmo 

tipo de alvenaria do corpo da nave”. Devendo ser retirado os altares que apresentam 

Outro espaço a ser subtraído foi o púlpito, de acordo com a proposta: “Por não existir 

aparecer apenas a cercadura.” Atualmente no espaço do púlpito está exposta uma imagem 

aparece agora uma abertura de acesso lateral. Mesmo constando na proposta que “Os 







– –



–

–



procedimentos de restauração adotados pela equipe técnica. Ao indicar que os testes “teste 

ia e a limpeza química” não seguiram um protocolo único, mas foram realizados 



•

•

•

•























































–

–



–

–

–

–

–

–

–



–



– –





Ao afirmar que “nada substitui o contato direto com o bem”, a autora valoriza a 

de significados relacionados ao patrimônio cultural. Além disso, ao propor “um novo ol

que não o habitual”, que tende à naturalização e à indiferença que frequentemente marcam 

a relação cotidiana com o patrimônio. Esse “novo olhar” exige desaceleração e atenção 



–



continuam a desempenhar papel central na “identificação, valorização e proteção dos bens” 





pela ausência de “decoração zoomorfa e escassez de elementos antropomorfos” e segundo 

se “maior uso de elementos arquitetônicos do que escultóricos”, verifica

se o “Abandono completo da decoração antropomorfa de sustentação das colunas”, 

se o “uso de colunas de fuste reto”, características 

–

– 8’ SR SE/AL.  Eliane Maria Silveira Fonseca Carvalho –

– –
–

–
– –

– –
– – –

–
– –

–
– –

– –
–







como “Óculos” (Figura 













Ao atribuir às comunidades o papel de “protagonista” no processo de “inventariar, 

descrever, classificar e definir” aquilo que reconhecem como referência cultural, o inventário 

(IPHAN, 2025, p. 19): “O Patrimônio Cultural faz parte da vida das pessoas de maneira tão 

quê”, evidenciando que os 





“Trata

espaço imediato” (N



Técnicos em Monumentos Históricos de 1964, pode ser considerada “como um marco para 

atuação dos órgãos de preservação no Brasil por um longo período” (M

–



09, p. 123), esse dispositivo “conferiu ao órgão do 

vizinhança do bem tombado visando à sua ambiência”. Tal prerrogativa permitindo ao órgão 

municipal “promover a proteção do patrimônio histórico



legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual” (Brasil, 1988). Tal competência 

estabelece que compete ao Município “promover a proteção do patrimônio histórico, c



e Estadual” (PORTO CALVO, s.d., p.4).

algumas “legislações estrangeiras e de alguns Estados membros nacionais que optaram 

–

ado” como diretriz para 



métrica? (Até mesmo as teorias de “lugar central” na Geografia 

Sendo assim, conforme destaca Sonia Rabello (2009, p. 123), “Caberá ao órgão 

bem.”





–

–















–

–



–

–

–

–

–
–



— —



–





reflexivo e avaliativo. Ao sugerir que esse processo permite “voltar o olhar novamente para 

erritório protegido”, desloca



A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 216 descreve que “O Poder Público, 

com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro”. 

Lei 1.618 “A” sem que 











–





https://revistas.uva.es/index.php/socireli/article/view/3241


–

–



–

–

–

https://ufrb.edu.br/ppgap/images/2021_EDILTON.pdf
http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/5079/marco-historico-da-ocupacao-holandesa-no-brasil-fortim-bass-em-alagoas-e-restaurado
http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/5079/marco-historico-da-ocupacao-holandesa-no-brasil-fortim-bass-em-alagoas-e-restaurado


–

https://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/view/11110/8154


“Uma Vila no Brasil”: Um Paraíso na Colônia aos Olhos de Frans 

http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/64/inventario
https://www.ppgav.eba.ufba.br/sites/ppgav.eba.ufba.br/files/tese_final_belinda_neves.pdf


–

https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/11356/1/Admir%c3%a1veis%20Insensatos_BIBLIOTECA.pdf
https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/11356/1/Admir%c3%a1veis%20Insensatos_BIBLIOTECA.pdf
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Tombamento%20pdf.pdf
https://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/view/6125/4447


–

–

https://www.cnbb.org.br/significado-das-novenas/
https://bibliotecadigital.iphan.gov.br/handle/123456789/932
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